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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 
expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
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deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 
climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 
a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 

seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.
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TEORIA GERAL DOS DIREITOS HUMANOS: 
CONCEITOS, TERMINOLOGIA, ESTRUTURA 

NORMATIVA, FUNDAMENTAÇÃO

Conceito e Fundamentos dos Direitos Humanos  
Os direitos humanos são um conjunto de normas e prin-

cípios que garantem a dignidade, a liberdade e a igualdade de 
todas as pessoas. Eles são essenciais para a construção de uma 
sociedade justa e democrática, servindo como base para a prote-
ção contra arbitrariedades e abusos de poder.  

Compreender o conceito e os fundamentos dos direitos hu-
manos é essencial para interpretar sua aplicabilidade e impor-
tância no contexto jurídico, social e político. Essas garantias se 
originam de diferentes tradições filosóficas e históricas, moldan-
do sua fundamentação e legitimidade ao longo do tempo.  

▸Conceito de Direitos Humanos  
Os direitos humanos podem ser definidos como prerroga-

tivas universais, inerentes a todos os indivíduos, independen-
temente de nacionalidade, etnia, gênero, religião ou qualquer 
outra condição. Eles asseguram liberdades fundamentais, garan-
tem condições mínimas para uma vida digna e impõem limites 
ao poder estatal.  

O conceito de direitos humanos está diretamente ligado à 
ideia de dignidade da pessoa humana. Essa noção, amplamen-
te aceita no direito internacional, enfatiza que todas as pessoas 
possuem um valor intrínseco, que deve ser protegido e respeita-
do por Estados e instituições.  

Diferença entre Direitos Humanos, Direitos Fundamentais 
e Garantias Fundamentais:

Embora os termos sejam frequentemente utilizados como 
sinônimos, é importante distinguir:  

▪ Direitos Humanos: Conjunto de direitos reconhecidos no 
âmbito internacional, destinados à proteção universal da digni-
dade humana.  

▪ Direitos Fundamentais: Direitos reconhecidos e garantidos 
por uma Constituição nacional a seus cidadãos. No Brasil, estão 
previstos na Constituição Federal de 1988.  

▪ Garantias Fundamentais: Mecanismos que asseguram o 
exercício dos direitos fundamentais, como habeas corpus e man-
dado de segurança.  

▸Fundamentos dos Direitos Humanos
Os direitos humanos possuem bases filosóficas, históricas e 

jurídicas que sustentam sua legitimidade e aplicabilidade. Essas 
bases ajudam a compreender sua evolução e a forma como são 
positivados nos ordenamentos jurídicos.  

Fundamentos Filosóficos:
A fundamentação filosófica dos direitos humanos é ampla e 

varia conforme as correntes de pensamento. Entre as principais 
teorias, destacam-se:  

▪ Jusnaturalismo: O jusnaturalismo sustenta que os direitos 
humanos são naturais, ou seja, decorrem da própria condição 
humana e independem do reconhecimento pelo Estado. Essa 
ideia remonta à filosofia clássica, sendo desenvolvida por pen-
sadores como Aristóteles e São Tomás de Aquino. No século XVII, 
teóricos como John Locke defenderam a existência de direitos 
inalienáveis, como a vida, a liberdade e a propriedade.  

▪ Juspositivismo: O juspositivismo, por outro lado, defende 
que os direitos humanos existem apenas quando são positivados, 
ou seja, reconhecidos pelo ordenamento jurídico. Hans Kelsen, 
principal expoente dessa corrente, argumentava que o direito é 
um conjunto de normas estabelecidas pelo Estado, sem conside-
rar princípios morais ou naturais.  

▪ Teoria do Mínimo Existencial: A teoria do mínimo existen-
cial estabelece que os direitos humanos devem garantir condi-
ções básicas para a sobrevivência e dignidade da pessoa. Essa 
perspectiva está relacionada aos direitos sociais, como saúde, 
educação e moradia.  

▪ Teoria da Máxima Efetividade: A teoria da máxima efetivi-
dade propõe que os direitos humanos devem ser interpretados 
e aplicados da forma mais ampla possível, buscando sempre sua 
efetivação na prática. Essa abordagem influencia a atuação dos 
tribunais na proteção dos direitos fundamentais.  

Fundamentos Históricos:
A evolução histórica dos direitos humanos demonstra como 

diferentes sociedades reconheceram e consolidaram direitos es-
senciais. Alguns dos principais marcos incluem:  

▪ Código de Hamurabi (Mesopotâmia, 1750 a.C.): Um dos 
primeiros registros de normas jurídicas voltadas à justiça e à 
equidade.  

▪ Direito Romano: Desenvolveu conceitos como cidadania e 
igualdade jurídica, influenciando o pensamento jurídico ociden-
tal.  

▪ Magna Carta (Inglaterra, 1215): Limitou os poderes do rei e 
estabeleceu garantias contra prisões arbitrárias.  

▪ Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão (França, 
1789): Proclamou princípios como liberdade, igualdade e frater-
nidade, influenciando constituições modernas.  

▪ Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948): 
Documento fundamental que consolidou a proteção internacio-
nal dos direitos humanos após a Segunda Guerra Mundial.  
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Fundamentos Jurídicos:
Os direitos humanos são reconhecidos e protegidos por di-

versos instrumentos jurídicos internacionais e nacionais.  
▪ No Direito Internacional: No âmbito internacional, os direi-

tos humanos são garantidos por tratados e convenções, entre os 
quais se destacam:  

▪ Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948)  
▪ Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (1966)  
▪ Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais (1966)  
▪ Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969)  

No Direito Brasileiro:
No Brasil, a Constituição de 1988 consagrou a proteção dos 

direitos humanos em diversos dispositivos, com destaque para o 
artigo 5º. Além disso, o país incorporou tratados internacionais 
de direitos humanos, que possuem status de norma constitucio-
nal quando aprovados conforme o artigo 5º, §3º.  

O conceito e os fundamentos dos direitos humanos demons-
tram sua importância para a construção de sociedades mais jus-
tas e democráticas. Seja por sua origem filosófica, histórica ou ju-
rídica, esses direitos se consolidaram como garantias essenciais 
para a dignidade humana.  

Evolução Histórica dos Direitos Humanos
Os direitos humanos não surgiram de forma instantânea, 

mas evoluíram ao longo da história, acompanhando as transfor-
mações políticas, sociais e econômicas da humanidade. Desde 
as primeiras civilizações, ideias de justiça, igualdade e dignidade 
foram sendo desenvolvidas e incorporadas em documentos e sis-
temas jurídicos.  

A trajetória dos direitos humanos pode ser dividida em dife-
rentes períodos históricos, cada um marcado por avanços e desa-
fios na consolidação dessas garantias.

O estudo de sua evolução permite compreender como a so-
ciedade estruturou mecanismos de proteção e qual a relevância 
desses direitos no mundo contemporâneo.  

▸Primeiras Noções de Direitos e Justiça  
As civilizações antigas estabeleceram regras que protegiam 

determinados grupos da sociedade, embora ainda não existisse 
o conceito universal de direitos humanos. Alguns dos primeiros 
registros jurídicos mostram a preocupação com a justiça e a pro-
teção de indivíduos dentro de determinadas hierarquias sociais.  

Código de Hamurabi (Mesopotâmia, 1750 a.C.):
O Código de Hamurabi, um dos primeiros conjuntos de leis 

escritas da história, estabelecia normas de conduta e punições 
para diferentes crimes. Baseado na lei de talião (“olho por olho, 
dente por dente”), o código visava garantir a ordem social, ainda 
que não reconhecesse direitos universais.  

Direito Romano e a Cidadania:
Os romanos desenvolveram um sistema jurídico sofisticado, 

no qual se destacava a cidadania romana, que conferia direitos 
e deveres aos cidadãos. O Direito Romano influenciou profunda-
mente os sistemas jurídicos modernos, introduzindo conceitos 
como a igualdade formal perante a lei e a proteção da proprie-
dade.  

Influência das Religiões:
As tradições religiosas também contribuíram para a forma-

ção dos direitos humanos. O Cristianismo, o Judaísmo e o Isla-
mismo trouxeram a ideia de dignidade humana e da obrigação 
de tratar o próximo com justiça e respeito. A Declaração dos Di-
reitos de Medina (622 d.C.), por exemplo, estabelecia princípios 
de convivência pacífica entre diferentes comunidades religiosas.  

▸Idade Média e os Primeiros Limites ao Poder Absoluto  
Durante a Idade Média, surgiram documentos que limita-

vam o poder dos monarcas e garantiam certos direitos a grupos 
específicos. Embora ainda não houvesse a noção universal de di-
reitos humanos, esses textos influenciaram futuras declarações.  

Magna Carta (Inglaterra, 1215):
A Magna Carta foi um marco na limitação do poder absolu-

to dos reis. Assinada pelo rei João Sem Terra, estabelecia que o 
monarca não poderia impor tributos sem o consentimento dos 
nobres e que ninguém poderia ser preso arbitrariamente sem 
julgamento. Esse documento foi um dos primeiros a introduzir a 
ideia de que o governante estava sujeito às leis.  

Petition of Right (1628) e Habeas Corpus Act (1679):
A Petition of Right e o Habeas Corpus Act, ambos do Reino 

Unido, reforçaram garantias individuais, como a proteção contra 
prisões arbitrárias e a necessidade de um julgamento justo. Essas 
medidas influenciaram diretamente a construção de direitos fun-
damentais em sistemas jurídicos modernos.  

▸Iluminismo e Revoluções: O Surgimento dos Direitos Uni-
versais

A partir do século XVII, o pensamento iluminista questionou 
o poder absoluto dos reis e defendeu a liberdade individual, a 
igualdade e a separação entre Igreja e Estado. Essas ideias foram 
fundamentais para o surgimento dos direitos humanos moder-
nos.  

Revolução Americana e Declaração de Independência 
(1776):

A Declaração de Independência dos Estados Unidos, de 1776, 
foi um dos primeiros documentos a afirmar que “todos os ho-
mens são criados iguais” e possuem direitos inalienáveis, como 
a vida, a liberdade e a busca pela felicidade. Esses princípios in-
fluenciaram diversas constituições ao redor do mundo.  

Revolução Francesa e a Declaração dos Direitos do Homem 
e do Cidadão (1789):

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, procla-
mada na Revolução Francesa, consolidou princípios fundamen-
tais, como:  

▪ Igualdade de todos perante a lei  
▪ Liberdade de expressão e religião  
▪ Direito à propriedade  
▪ Soberania popular  

Essa declaração marcou o nascimento dos direitos humanos 
como princípios universais e inalienáveis.  
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CRIMINOLOGIA:  CONCEITO; MÉTODOS: EMPIRISMO 
E INTERDISCIPLINARIDADE; OBJETOS DA 

CRIMINOLOGIA: DELITO, DELINQUENTE, VÍTIMA, 
CONTROLE SOCIAL

A Criminologia é a ciência que estuda o fenômeno do crime 
em suas diversas dimensões, abordando o comportamento 
criminoso, os fatores que o influenciam, as características dos 
indivíduos que cometem crimes, as vítimas, e as respostas 
sociais ao delito. Diferente do Direito Penal, que se preocupa 
em definir o que é crime e como puni-lo, a Criminologia busca 
compreender as causas e consequências do comportamento 
criminoso, bem como desenvolver estratégias para prevenir e 
controlar a criminalidade.

— Características Fundamentais da Criminologia
– Empírica: A Criminologia é uma ciência empírica, ou seja, 

baseia-se na observação direta e na análise de dados reais 
sobre crimes e comportamentos criminosos. Ela utiliza métodos 
científicos para coletar e interpretar informações, visando a 
formulação de teorias e propostas de intervenção.

– Interdisciplinar: A Criminologia integra conhecimentos 
de diversas áreas do saber, como Sociologia, Psicologia, Direito, 
Antropologia e Economia. Essa abordagem interdisciplinar 
permite uma compreensão mais abrangente e profunda do 
fenômeno criminal, considerando aspectos individuais, sociais, 
culturais e econômicos.

– Prática e Teórica: Além de desenvolver teorias sobre o 
crime e a criminalidade, a Criminologia também se preocupa 
com a aplicação prática desse conhecimento. Isso inclui a 
elaboração de políticas públicas, programas de prevenção ao 
crime, estratégias de reintegração social de criminosos e medidas 
de apoio às vítimas.

Diferença entre Criminologia e Direito Penal
Enquanto o Direito Penal estabelece normas sobre o que é 

considerado crime e determina as punições correspondentes, a 
Criminologia investiga o “porquê” e o “como” do crime. O foco 
da Criminologia está em compreender os fatores que levam 
ao comportamento criminoso e em desenvolver formas de 
intervenção que possam reduzir a criminalidade e mitigar seus 
efeitos na sociedade.

Objetivo da Criminologia
O principal objetivo da Criminologia é entender o fenômeno 

criminal em todas as suas complexidades, para assim propor 
soluções eficazes para a prevenção e o controle da criminalidade. 
Isso envolve estudar as causas do crime, o perfil dos criminosos, 
as circunstâncias que favorecem a ocorrência de delitos, o 
impacto do crime nas vítimas, e a eficácia das políticas públicas 
de segurança.

Aplicações Práticas da Criminologia
– Desenvolvimento de políticas públicas: A Criminologia 

fornece dados e análises que podem guiar a elaboração de 
políticas de segurança mais eficazes e justas.

– Prevenção do crime: Ao identificar fatores de risco e 
desenvolver programas de intervenção, a Criminologia ajuda a 
prevenir o surgimento de comportamentos criminosos.

– Reintegração social: A Criminologia contribui para a 
formulação de estratégias de reintegração social de indivíduos 
que cometeram crimes, visando reduzir a reincidência.

– Apoio às vítimas: O estudo das vítimas e do impacto do 
crime em suas vidas permite o desenvolvimento de medidas de 
proteção e assistência, além de políticas de reparação.

— Objeto da Criminologia
O objeto da Criminologia é abrangente e multifacetado, 

envolvendo o estudo de quatro elementos principais: o crime, o 
criminoso, a vítima e a reação social ao crime. Cada um desses 
elementos é analisado sob diferentes perspectivas, considerando 
fatores sociais, psicológicos, culturais e econômicos que 
influenciam o fenômeno criminal.

Crime
O crime é o elemento central do estudo criminológico. A 

Criminologia não se limita à definição jurídica de crime, que é 
o comportamento que viola as normas penais estabelecidas 
por um sistema legal. Em vez disso, investiga o crime como um 
fenômeno social, buscando entender suas causas, dinâmicas e 
consequências.

– Causas do crime: A Criminologia explora as diversas causas 
que podem levar ao comportamento criminoso, como condições 
socioeconômicas, desajustes psicológicos, influências culturais 
e ambientes sociais disfuncionais. As teorias criminológicas, 
como a Teoria da Anomia de Robert K. Merton ou a Teoria da 
Associação Diferencial de Edwin Sutherland, buscam explicar 
essas causas de maneira sistemática.

– Natureza e tipos de crimes: Além de estudar o conceito de 
crime, a Criminologia também classifica e analisa os diferentes 
tipos de delitos, como crimes contra a pessoa, crimes contra o 
patrimônio, crimes organizados, entre outros. Cada tipo de crime 
pode ter causas, motivações e padrões distintos.

Criminoso
O estudo do criminoso envolve a análise das características 

individuais, sociais e psicológicas das pessoas que cometem 
crimes. A Criminologia procura entender o que diferencia o 
comportamento criminoso do comportamento considerado 
normal ou aceitável pela sociedade.

– Perfil do criminoso: A Criminologia examina aspectos 
como a personalidade, o histórico familiar, o ambiente social, 
as experiências de vida e os traços psicológicos do criminoso. 
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Esse estudo pode incluir a identificação de fatores de risco 
que aumentam a probabilidade de uma pessoa se envolver em 
atividades criminosas.

– Motivações e circunstâncias: Além do perfil, a Criminologia 
investiga as motivações que levam alguém a cometer um 
crime, sejam elas econômicas, emocionais, de poder ou outras. 
As circunstâncias específicas em que o crime ocorre, como 
oportunidades, pressão social ou influências momentâneas, 
também são analisadas.

Vítima
A vítima é um componente essencial no estudo criminológico, 

dando origem ao campo da vitimologia, que se concentra 
na análise do papel da vítima no fenômeno criminal e nas 
consequências do crime para ela.

– Perfil da vítima: A Criminologia estuda as características 
das vítimas, como idade, sexo, condição social, comportamento 
e vulnerabilidades que podem aumentar o risco de vitimização. 
Este estudo é crucial para desenvolver estratégias de prevenção 
e proteção.

– Impacto do crime na vítima: A análise do impacto do crime 
na vida da vítima inclui aspectos emocionais, psicológicos, sociais 
e econômicos. A Criminologia busca entender como o crime 
afeta a saúde mental e física da vítima, suas relações sociais e 
sua qualidade de vida.

Reação Social ao Crime
A reação social ao crime é um elemento fundamental da 

Criminologia, que estuda como a sociedade, através de suas 
instituições e normas, responde ao comportamento criminoso.

– Sistema de justiça criminal: A Criminologia analisa o 
papel das instituições do sistema de justiça criminal, como a 
polícia, o Ministério Público, o Judiciário e o sistema prisional, na 
prevenção, repressão e punição do crime. A eficácia e a justiça 
dessas instituições são temas centrais de estudo.

– Punição e ressocialização: A Criminologia investiga as 
diferentes formas de punição e seus efeitos sobre o criminoso, 
bem como as políticas de ressocialização e reintegração social, 
buscando entender se e como essas medidas ajudam a reduzir 
a reincidência.

– Reação social mais ampla: Além do sistema de justiça, a 
Criminologia estuda a reação da sociedade de forma mais ampla, 
incluindo a mídia, a opinião pública, e as políticas de segurança 
pública. O impacto dessas reações na percepção do crime e na 
formulação de políticas também é objeto de análise.

O objeto da Criminologia é vasto e envolve uma análise 
profunda e integrada do crime, do criminoso, da vítima e da 
reação social. Ao estudar esses elementos, a Criminologia não 
apenas busca entender o fenômeno criminal, mas também 
fornecer subsídios para a elaboração de políticas públicas e 
estratégias que possam prevenir o crime, mitigar seus efeitos e 
promover a justiça social.

— Método da Criminologia
O método da Criminologia refere-se ao conjunto de 

abordagens e técnicas científicas utilizadas para investigar, 
analisar e compreender o fenômeno criminal em todas as suas 
dimensões. Como uma ciência empírica e interdisciplinar, a 
Criminologia emprega uma variedade de métodos que permitem 

a coleta, análise e interpretação de dados reais sobre o crime, os 
criminosos, as vítimas e as reações sociais ao delito. A seguir, são 
detalhados os principais métodos utilizados na Criminologia.

Método Empírico
O método empírico é fundamental para a Criminologia, pois 

se baseia na observação direta e na coleta de dados concretos 
sobre os fenômenos criminais. Esse método envolve o uso de 
várias técnicas, como:

– Pesquisas de campo: Investigações realizadas em 
ambientes reais onde ocorrem crimes, como comunidades, 
prisões, ou instituições de reintegração social. Pesquisadores 
podem observar comportamentos, entrevistar criminosos, 
vítimas e membros da comunidade para entender os fatores que 
influenciam o crime.

– Estudos de caso: Análise aprofundada de casos 
específicos de crime para identificar padrões e fatores únicos 
que contribuíram para a ocorrência do delito. Estudos de caso 
permitem uma compreensão detalhada e contextualizada de 
eventos criminais particulares.

– Análise de dados estatísticos: Utilização de dados 
quantitativos, como taxas de criminalidade, tipos de crimes 
cometidos, perfil sociodemográfico de criminosos e vítimas, 
entre outros. Esses dados são frequentemente coletados por 
órgãos governamentais, como polícias e institutos de pesquisa, e 
são analisados para identificar tendências, padrões e correlações.

Método Comparativo
O método comparativo envolve a análise de crimes, 

políticas criminais e sistemas de justiça em diferentes contextos 
geográficos, culturais ou históricos, com o objetivo de identificar 
semelhanças e diferenças que possam explicar o fenômeno 
criminal.

– Comparação entre países: A Criminologia pode comparar 
taxas de criminalidade, tipos de crimes e a eficácia das políticas 
de controle em diferentes países, buscando entender como 
variáveis culturais, econômicas ou políticas influenciam o 
comportamento criminoso.

– Comparação histórica: Estudo das mudanças nos padrões 
criminais ao longo do tempo, analisando como transformações 
sociais, econômicas e políticas impactam a criminalidade. Isso 
ajuda a entender, por exemplo, como a urbanização ou as crises 
econômicas afetam as taxas de crime.

Método Interdisciplinar
A Criminologia, por sua natureza, é uma ciência 

interdisciplinar. Isso significa que ela integra conhecimentos e 
métodos de várias outras disciplinas para fornecer uma análise 
mais completa do fenômeno criminal. Alguns exemplos incluem:

– Sociologia: Examina como fatores sociais, como 
desigualdade, pobreza, e exclusão social, influenciam o 
comportamento criminoso. A Criminologia utiliza teorias 
sociológicas para entender como o contexto social molda o crime.

– Psicologia: A Criminologia recorre a conceitos psicológicos 
para entender a mente do criminoso, incluindo fatores como 
traumas, desordens mentais, e processos cognitivos que podem 
levar ao comportamento criminoso.

– Direito: A Criminologia analisa como as leis e o sistema 
de justiça criminal impactam o crime e a resposta ao crime, 
integrando conceitos legais na análise criminológica.
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CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS INTEIROS, RACIONAIS E REAIS

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS - Z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O 

módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da 
origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros 

positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a 
ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser 
dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca 
pode ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma 
quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades 
e queremos saber quanto uma delas tem a mais que a outra; 
temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma 
delas para atingir a outra. A subtração é a operação inversa da 
adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, 
..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal 
invertido, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) 

Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do 
uso adequado dos materiais em geral e dos recursos utilizados 
em atividades educativas, bem como da preservação predial, 
realizou-se uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e 

“atitudes negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. 
Solicitou-se que cada um classificasse suas atitudes como positiva 
ou negativa, atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) 
a cada atitude negativa. Se um jovem classificou como positiva 
apenas 20 das 50 atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos 
foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro 
número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do 
dividendo pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero 
é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito 
importante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, 

obtendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses 
livros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes 
possuem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado 
a base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é 
multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro 
positivo.

– Toda potência de base negativa e expoente par é um 
número inteiro positivo.

– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um 
número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a 

base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-
se os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a 
e (+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É 
igual a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1
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COMPREENSÃO DE TEXTOS VARIADOS: DOMÍNIO 
DO VOCABULÁRIO E DA ESTRUTURA DA LÍNGUA, 
IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS, EXPLÍCITAS 

E IMPLÍCITAS, RELAÇÕES INTRATEXTUAIS E 
INTERTEXTUAIS

A compreensão e interpretação de textos em língua inglesa 
vão muito além da simples tradução de palavras. Esse processo 
envolve a capacidade de entender o significado global do texto, 
reconhecer relações entre suas partes e identificar como ele 
dialoga com outros textos e contextos. Para que isso ocorra de 
forma eficiente, é fundamental desenvolver tanto o domínio 
do vocabulário e da estrutura da língua quanto a habilidade de 
perceber relações intratextuais e intertextuais.

O processo de leitura em inglês requer não apenas o 
reconhecimento de palavras isoladas, mas a capacidade de 
entender como essas palavras se organizam para construir 
significados complexos. Além disso, é essencial que o leitor 
consiga identificar relações internas no texto, como a coesão 
entre parágrafos e a progressão de ideias, bem como conexões 
externas, que envolvem referências a outros textos, contextos 
históricos, culturais ou literários.

A seguir, o tema será explorado em três partes: o domínio do 
vocabulário e da estrutura da língua, as relações intratextuais e a 
intertextualidade no processo de leitura.

Domínio do Vocabulário e da Estrutura da Língua
O primeiro passo para uma compreensão eficaz de textos 

em inglês é o domínio do vocabulário. O vocabulário pode ser 
dividido em dois tipos principais:

▪ Active vocabulary (vocabulário ativo): composto por 
palavras que o leitor é capaz de usar em sua própria produção 
oral e escrita.

▪ Passive vocabulary (vocabulário passivo): formado por 
palavras que o leitor reconhece e compreende quando encontra 
em um texto, mas que pode não usar com frequência em suas 
próprias falas ou escritas.

Para interpretar textos com precisão, é necessário ampliar 
o vocabulário passivo, pois ele representa uma grande parte 
das palavras encontradas em leituras acadêmicas, jornalísticas, 
literárias e técnicas. Estratégias como a leitura regular de 
diferentes tipos de textos, o uso de flashcards, a prática de 
contextos de uso e o estudo de sinônimos e antônimos ajudam a 
expandir esse repertório.

Além do vocabulário isolado, é fundamental compreender 
o uso de expressões idiomáticas (idiomatic expressions), phrasal 
verbs, collocations (combinações de palavras que ocorrem 
naturalmente) e false cognates (falsos cognatos), que podem 
levar a interpretações equivocadas se não forem bem conhecidos. 

Por exemplo, o termo “actually” em inglês significa “na verdade” 
e não “atualmente”, o que é um erro comum entre estudantes 
de inglês.

O domínio da estrutura da língua (grammar structures) 
também é essencial. Isso inclui o conhecimento de tempos 
verbais (verb tenses), vozes ativa e passiva (active and passive 
voice), uso de modais (modal verbs), estruturas condicionais 
(conditional sentences) e conjunções (conjunctions) que 
conectam ideias. A compreensão da gramática permite que o 
leitor identifique o papel de cada elemento no texto, facilitando 
a interpretação de informações implícitas e explícitas.

Por exemplo, ao ler a frase “If I had known about the meeting, 
I would have attended,” o leitor deve reconhecer que se trata 
de uma third conditional sentence, que expressa uma situação 
hipotética no passado, indicando que o falante não sabia da 
reunião e, portanto, não compareceu. Esse entendimento é 
crucial para interpretar o significado além das palavras individuais.

O conhecimento gramatical também contribui para a 
identificação de referências anafóricas e catafóricas (quando um 
pronome ou termo faz referência a algo já mencionado ou que 
será mencionado no texto), o que é fundamental para manter a 
coesão e entender como as ideias se relacionam.

Assim, o domínio do vocabulário e da estrutura gramatical 
da língua inglesa é o alicerce para uma leitura eficiente, 
permitindo que o leitor vá além da decodificação de palavras 
para compreender o significado completo do texto.

Relações Intratextuais: Coesão e Coerência no Texto
As relações intratextuais referem-se à maneira como as 

ideias e informações estão conectadas dentro do próprio texto. 
Isso envolve mecanismos de coesão e coerência, que garantem a 
fluidez da leitura e a clareza das ideias.

A coesão textual é construída por meio de elementos 
linguísticos que criam ligações entre frases, parágrafos e seções 
do texto. Os principais recursos de coesão incluem:

▪ Conjunctions and linking words (conjunções e palavras 
de ligação): termos como “however,” “therefore,” “although,” 

“in addition” ajudam a estabelecer relações de causa e efeito, 
contraste, adição, etc.

▪ Reference words (pronomes e expressões referenciais): 
pronomes como “he,” “she,” “it,” “this,” “that” mantêm a 
continuidade do texto, referindo-se a elementos mencionados 
anteriormente.

▪ Substitution and ellipsis (substituição e elipse): permitem 
evitar repetições desnecessárias, substituindo termos ou 
omitindo partes do texto que são facilmente inferíveis.

▪ Lexical cohesion (coesão lexical): uso de sinônimos, 
antônimos e termos relacionados semanticamente para reforçar 
o tema e criar unidade no texto.
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Por exemplo, em um texto sobre o meio ambiente, termos 
como “pollution,” “contamination,” “environmental damage,” 
e “ecosystem degradation” criam coesão lexical ao abordar o 
mesmo campo semântico.

A coerência textual, por sua vez, está relacionada ao sentido 
global do texto. Um texto coerente apresenta ideias organizadas 
de forma lógica, com progressão temática clara e relações de 
causa, consequência e temporalidade bem definidas. A coerência 
depende não apenas da estrutura do texto, mas também do 
conhecimento prévio do leitor, que deve ser capaz de relacionar 
as informações apresentadas com seus próprios conhecimentos 
e experiências.

Por exemplo, ao ler um texto que começa com “Global 
warming has severe impacts on biodiversity” e continua 
explicando como o aumento da temperatura afeta espécies 
animais e vegetais, o leitor espera que o texto mantenha essa 
linha de raciocínio, apresentando exemplos, causas e possíveis 
soluções para o problema. Se o texto mudar abruptamente para 
um tema sem relação, a coerência será comprometida.

Entender as relações intratextuais é fundamental para 
interpretar textos em inglês de forma eficaz, pois permite 
identificar como as informações estão organizadas e como cada 
parte contribui para o todo.

Intertextualidade no Processo de Leitura
A intertextualidade refere-se à relação entre diferentes 

textos. Trata-se da capacidade de reconhecer como um 
texto faz referência a outros textos, obras, eventos históricos, 
contextos culturais ou até mesmo a discursos sociais amplos. 
Esse fenômeno é comum em textos literários, jornalísticos, 
publicitários e acadêmicos, e sua identificação enriquece a 
interpretação do texto.

Existem diferentes formas de intertextualidade:
▪ Citação direta ou indireta (quotation or paraphrase): 

ocorre quando um texto menciona explicitamente outro, usando 
aspas ou reformulando uma ideia já conhecida.

▪ Alusão (allusion): uma referência sutil a outro texto, 
evento ou figura histórica, que o leitor deve reconhecer para 
compreender completamente o significado. Por exemplo, a 
expressão “to be or not to be” remete imediatamente à obra de 
Shakespeare, mesmo fora do contexto da peça.

▪ Paródia e pastiche: quando um texto imita ou faz uma 
releitura de outro, seja para homenageá-lo, seja para criticar ou 
modificar seu sentido original.

▪ Interdiscursividade: quando um texto incorpora elementos 
de diferentes gêneros discursivos, como um artigo acadêmico 
que inclui trechos de entrevistas, notícias e gráficos.

A intertextualidade é uma estratégia poderosa para 
enriquecer o significado de um texto. Por exemplo, um anúncio 
publicitário pode usar uma referência bíblica ou literária para 
criar um impacto emocional no público, enquanto um artigo 
de opinião pode citar estudos acadêmicos para reforçar sua 
argumentação.

Para identificar relações intertextuais em textos em inglês, 
o leitor precisa estar atento a pistas linguísticas, como aspas, 
expressões idiomáticas conhecidas, nomes próprios e eventos 
históricos mencionados. Além disso, o background knowledge 
(conhecimento prévio) é fundamental para fazer essas conexões 
de forma eficiente.

O reconhecimento da intertextualidade amplia a 
compreensão do texto, pois permite ao leitor perceber camadas 
de significado que vão além da superfície, enriquecendo a 
interpretação e promovendo uma leitura mais crítica e reflexiva.

A compreensão e interpretação de textos em inglês envolvem 
uma combinação de habilidades linguísticas e cognitivas. O 
domínio do vocabulário e da estrutura da língua fornece a base 
para decodificar o texto, enquanto a identificação das relações 
intratextuais e intertextuais permite uma compreensão mais 
profunda e crítica do conteúdo.

Desenvolver essas competências é essencial para leitores 
que desejam não apenas entender textos em inglês, mas também 
analisá-los de forma reflexiva, reconhecendo as conexões entre 
diferentes ideias, contextos e discursos. Esse processo contribui 
para o aprimoramento da proficiência linguística e para a 
formação de leitores mais autônomos e críticos em qualquer 
área do conhecimento.

Identificação de ideias principais e secundárias
Uma das primeiras etapas para interpretar um texto é 

distinguir suas ideias principais das secundárias. 
▪ Ideia principal: Representa o conceito central do texto ou 

do parágrafo. Normalmente, pode ser encontrada no primeiro 
ou último parágrafo de um texto ou na sentença tópica de um 
parágrafo. 

▪ Ideias secundárias: São informações complementares que 
explicam, exemplificam ou desenvolvem a ideia principal. 

Como identificar a ideia principal 
▪ Leia o título e subtítulos para obter uma noção geral do 

tema. 
▪ Procure palavras-chave que se repetem ao longo do texto. 
▪ Identifique frases que resumem ou apresentam um 

argumento central. 

Como identificar ideias secundárias 
▪ Observe exemplos, citações ou dados que reforçam o 

argumento principal. 
▪ Preste atenção a conectores como “for example”, “such as” 

e “in other words”, que introduzem explicações e detalhamentos. 

Essa diferenciação é fundamental em provas de concursos, 
pois muitas questões perguntam diretamente sobre o tema 
central do texto ou exigem que o candidato distinga informações 
relevantes das acessórias. 

Diferença entre informações explícitas e implícitas 
Os textos podem apresentar informações de forma direta 

ou exigir que o leitor faça inferências para compreendê-las 
completamente. 

▪ Informações explícitas: São aquelas claramente expressas 
no texto, sem necessidade de interpretação adicional. 

▪ Informações implícitas: Não são declaradas diretamente e 
exigem que o leitor faça conexões e deduções para compreendê-
las. 
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO. ABORDAGENS 
CLÁSSICA, BUROCRÁTICA E SISTÊMICA DA 

ADMINISTRAÇÃO

Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito 
de administração, podemos destacar que:

“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à 
utilização eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de alcançar 
um ou mais objetivos ou metas organizacionais.”

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar “cuidar 
de uma empresa”, como muitos imaginam, mas compreende a 
capacidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam 
eles: recursos humanos, materiais, financeiros,…) para atingir os 
objetivos da empresa.

O conceito de administração representa uma governabilidade, 
gestão de uma empresa ou organização de forma que as atividades 
sejam administradas com planejamento, organização, direção, e 
controle. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de 
outras pessoas na busca de realizar objetivos da organização 
bem como de seus membros.

Montana e Charnov

Principais abordagens da administração (clássica até 
contingencial)

É importante perceber que ao longo da história a 
Administração teve abordagens e ênfases distintas. Apesar de 
existir há pouco mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, 
a Administração evoluiu seus conceitos com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, 
professor e consultor administrativo), a Administração possui 
7 (sete) abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal 
e agrupamento de autores, com seu enfoque específico. Uma 
abordagem, poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São 
elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração 
científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmente 
na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na 
Teoria Neoclássica da Administração, dos conceitos iniciais, 
processos administrativos, como os tipos de organização, 
departamentalização e administração por objetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria 
Burocrática e Teoria Estruturalista da Administração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teoria 
Comportamental e Teoria do Desenvolvimento Organizacional 
(DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético 
para a Administração, Teoria Matemática e a Teria de Sistemas 
da Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da 
Contingência da Administração.

Origem da Abordagem Clássica
1 — O crescimento acelerado e desorganizado das empresas: 

▪ Ciência que substituísse o empirismo;
▪ Planejamento de produção e redução do improviso.
2 — Necessidade de aumento da eficiência e a competência 

das organizações:
▪ Obtendo melhor rendimento em face da concorrência;
▪ Evitando o desperdício de mão de obra.

Abordagem Científica – ORT (Organização Racional do 
Trabalho)

▪ Estudo dos tempos e movimentos;
▪ Estudo da fadiga humana;
▪ Divisão do trabalho e especialização;
▪ Desenho de cargo e tarefas;
▪ Incentivos salariais e premiação de produção;
▪ Homo Economicus;
▪ Condições ambientais de trabalho;
▪ Padronização;
▪ Supervisão funcional.

Aspectos da conclusão da Abordagem Científica: A 
percepção de que os coordenadores, gerentes e dirigentes 
deveriam se preocupar com o desenho da divisão das tarefas, 
e aos operários cabia única e exclusivamente a execução do 
trabalho, sem questionamentos, apenas execução da mão de 
obra.

— Comando e Controle: o gerente pensa e manda e os 
trabalhadores obedecem de acordo com o plano.

— Uma única maneira correta (the best way).
— Mão de obra e não recursos humanos.
— Segurança, não insegurança. As organizações davam a 

sensação de estabilidade dominando o mercado.
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Teoria Clássica
▪ Aumento da eficiência melhorando a disposição dos órgãos componentes da empresa (departamentos);
▪ Ênfase na anatomia (estrutura) e na fisiologia (funcionamento);
▪ Abordagem do topo para a base (nível estratégico tático);
▪ Do todo para as partes.

 

Diferente do processo neoclássico, na Teoria Clássica temos 5 (cinco) funções – POC3:
— Previsão ao invés de planejamento: Visualização do futuro e traçar programa de ação.
— Organização: Constituir a empresa dos recursos materiais e social.
— Comando: Dirigir e orientar pessoas.
— Coordenação: Ligação, união, harmonizar todos os esforços coletivamente. 

Controle: Se certificar de que tudo está ocorrendo de acordo com as regras estabelecidas e as ordens dadas.

▪ Princípios da Teoria Clássica:
— Dividir o trabalho;
— Autoridade e responsabilidade;
— Disciplina;
— Unidade de comando;
— Unidade de direção;
— Subordinação dos interesses individuais aos gerais;
— Remuneração do pessoal;
— Centralização;
— Cadeia escalar;
— Ordem;
— Equidade;
— Estabilidade do pessoal;
— Iniciativa;
— Espírito de equipe.

A Abordagem Clássica, junto da Burocrática, dentre todas as abordagens, chega a ser uma das mais importantes.

Abordagem Neoclássica
No início de 1950 nasce a Teoria Neoclássica, teoria mais contemporânea, remodelando a Teoria Clássica, colocando novo figurino 

dentro das novas concepções trazidas pelas mudanças e pelas teorias anteriores. Funções essencialmente humanas começam a ser 
inseridas, como: Motivação, Liderança e Comunicação. Preocupação com as pessoas passa a fazer parte da Administração.
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CONSTITUIÇÃO: CONCEITO, OBJETO, ELEMENTOS E 
CLASSIFICAÇÕES

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois 

grandes ramos, quais sejam: direito público e direito privado1.
Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna já 

tenha superado essa classificação dicotômica entre direito públi-
co e privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo ser 
entendido como um conjunto harmônico), para fins didáticos e 
de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-la. Des-
taque-se que essa classificação, segundo a doutrina, é atribuída 
a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos 
e das transformações do Estado, a doutrina percebeu uma forte 
influência do direito constitucional sobre o direito privado, re-
conhecendo, em diversas situações, a aplicação direta dos direi-
tos fundamentais nas relações privadas, surgindo a denominada 

“eficácia horizontal dos direitos fundamentais”.
Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido 

apenas e tão somente em uma relação vertical (Estado X Cida-
dão), passando a ser reconhecido também nas relações horizon-
tais (cidadão X cidadão). O princípio matriz desse novo panora-
ma é o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento 
(viga mestra) da República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de 
Constituição, haja vista que ela envolve a perspectiva histórico-

-universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importan-
te perceber que a ideia de Constituição deve ser compreendida 
mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido 
estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemen-
te da época e do lugar, sempre possuiu um conjunto de regras 
de organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de 
Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o 
Direito Constitucional e, por consequência, a própria Constitui-
ção, partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor 
José Afonso da Silva que afirma que o direito constitucional é 

“Direito Público fundamental por referir-se diretamente à orga-
nização e fundamento do Estado, à articulação dos elementos 
primários do mesmo e ao estabelecimento das bases da estru-
tura política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos con-
ceituar a Constituição Federal como sendo a norma máxima de 
um Estado que estabelece sua organização e fundamentos, tra-
zendo as regras mínimas essenciais para sua subsistência e for-
mação.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de va-
lidade de todo o ordenamento jurídico pátrio, sendo ela o parâ-
metro de validade dos demais atos normativos, haja vista o prin-
cípio da supremacia das normas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar 
que a natureza jurídica do Direito Constitucional é de direito pú-
blico fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucio-
nal. Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Dicotomia do 
Direito

Uno, indivisível e 
indecomponível

Ramo do Direito 
Público

Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional 

é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sistematiza 
os princípios e normas fundamentais do Estado2.

Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito Constitu-
cional é o conhecimento sistematizado da organização jurídica 
fundamental do Estado. Em outras palavras, trata-se do conhe-
cimento sistematizado das regras jurídicas relativas às formas do 
Estado e do Governo, ao modo de aquisição, exercício do poder, 
ao estabelecimento de seus órgãos e aos limites de sua ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito Cons-
titucional como a parcela da ordem jurídica que compreende 
a ordenação sistemática e racional de um conjunto de normas 
supremas encarregadas de organizar a estrutura do Estado e de-
limitar as relações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mesmo 
ao estudo direcionado à concursos públicos, podemos definir o 
Direito Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público 
que estuda a Constituição Federal, considerada como norma 
jurídica suprema que organiza o Estado pelos seus elementos 
constitutivos (povo, território, governo, soberania e finalidade), 
atribuindo-lhe poder e, ao mesmo tempo, limitando o exercício 
deste pela previsão de direitos e garantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

2  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Concursos. 
2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
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O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito Constitu-
cional e Constituição. Observe:

Direito Constitucional Constituição

Ramo do Direito Positivo 
Público que estuda a Cons-
tituição.

Norma jurídica suprema que 
cria o Estado, atribuindo-lhe 
poder limitado pela previsão 
de direitos e garantias funda-
mentais e pela separação de 
poderes.

Objeto
Podemos estabelecer seu objeto como sendo aquele que se 

refere à organização e fundamento do Estado, à articulação de 
seus elementos primários, bem como ao estabelecimento das 
bases da estrutura política3.

Não obstante a definição ora fornecida, existem vários senti-
dos (perspectivas ou critérios) adotados pela doutrina para defi-
nir o termo “Constituição”.

O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucional. 
Observe:

Objeto do Direito Constitucional
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Estados, 

quais sejam:
a) direitos fundamentais
b) estrutura do Estado
c) organização dos Poderes

Perspectiva sociológica; perspectiva política; perspectiva 
jurídica

– Perspectiva sociológica4

Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria 
legítima se representasse o efetivo poder estatal, refletindo as 
forças sociais que constituem o poder. Nesse sentido, Ferdinand 
Lassale afirma que a Constituição seria a somatória dos fatores 
reais do poder dentro de uma sociedade.

– Perspectiva política
Partindo-se do pensamento de Carl Schmitt, o professor 

José Afonso da Silva afirma que a Constituição só se refere à de-
cisão política fundamental, ao passo que as leis constitucionais 
seriam os demais dispositivos inseridos no texto do documento 
constitucional, não contendo matéria de decisão política funda-
mental. Nesse diapasão, há uma distinção entre a Constituição e 
a Lei Constitucional.

Dentre da classificação moderna, e com base nos pensa-
mentos de Schmitt, podemos

afirmar que a Constituição se enquadra no conceito de nor-
mas materialmente constitucionais, ao passo que a Lei Constitu-
cional está inserida no conceito de normas formalmente consti-
tucionais.

3  https://concurseria.com.br/wp-content/uploads/2017/11/Introdu%-
C3%A7%C3%A3o-ao-Dto-Constitucional.pdf

4  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

– Perspectiva jurídica
Segundo a perspectiva jurídica, que possui como seu repre-

sentante Hans Kelsen, a Constituição foi alocada no mundo do 
dever ser e não no mundo do ser, caracterizando-se como fruto 
da vontade racional do homem e não das leis naturais.

O professor José Afonso da Silva preceitua que a Constitui-
ção significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir 
de fundamento lógico transcendental da validade da Constitui-
ção jurídico-positiva, o que equivale à norma positiva suprema, 
conjunto de normas que regula a criação de outras normas, lei 
nacional no seu mais alto grau.

Fontes formais
As fontes da ciência constitucional podem ser materiais e 

formais5.
As fontes materiais são a origem e o manancial sociológico 

do direito constitucional, isto é, os elementos fáticos que 
conduzem à criação de uma Lei Fundamental.

Todo ordenamento constitucional que se preze democrático 
tem a aptidão para moldar um povo, muito embora seja por ele 
também moldado.

Por sua vez, as fontes formais são o manancial normativo 
que conduzem à criação de uma Lei Fundamental. Se costuma 
dividir tais fontes em fontes formais imediatas (diretas) e fontes 
formais mediatas (indiretas):

a) Fontes formais imediatas: São as Constituições 
propriamente ditas. É possível acrescer aqui, ainda como 
fonte imediata, os costumes, graças aos países de tradição 
constitucional predominantemente não escrita, como é o caso 
da Inglaterra;

b) Fontes formais mediatas: São representadas pela 
jurisprudência e pela doutrina. Sua adjetivação como fontes 

“mediatas” decorre do desdobramento das fontes “imediatas”, 
das quais derivam. A jurisprudência e a doutrina constitucional 
buscam sustentáculo em uma matriz constitucional, bem como 
a ela auxiliam a desenvolver-se graças à dialeticidade que de sua 
atividade decorre.

- Fontes materiais: origem e manacial sociológico do direito 
constitucional.

- Fontes formais: manancial normativo do direito constitucio-
nal. Podem ser imediatas (Constituições e costumes) e mediatas 
(jurisprudência e doutrina).

https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/
files/manuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-e-

dicao.pdf

Concepção positiva
Por fim, podemos destacar a concepção positivista, segundo 

a qual apresenta a ideia de Constituição exclusivamente como 
norma jurídica6. Destaque-se que a principal ruptura com as de-
mais concepções ocorre na teoria da validade da norma, a qual 
divide o ser do dever ser.

De acordo com essa concepção a norma jurídica existe de 
forma válida quando decorrer de outra norma jurídica válida 
superior, até o ponto de se gerar uma premissa de validade em 
todo o sistema jurídico, o qual nas lições de Kelsen configuram a 
norma fundamental.

5  https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/manu-
ais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf

6  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
CONCEITOS; ELEMENTOS

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio 

a surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis 
grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo 
Estado passou a ser utilizado com o significado moderno de força, 
poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de 
direitos, que possui como elementos: o povo, o território e a 
soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino 
(2010, p. 13), “Estado é pessoa jurídica territorial soberana, 
formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir 
direitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica 
própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos 
e os cidadãos, quanto no âmbito internacional, perante outros 
Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que 
compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre 
por que é do povo que origina todo o poder representado pelo 
Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo 
único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula 
juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, 
diferentemente da população, que tem sentido demográfico e 
quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem 
sob sua jurisdição territorial, sendo desnecessário haver 
quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do 
Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é 
determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo 
jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o 
Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o 
conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme 
já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  

dispondo que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o 
Estado exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfica 
de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base 
delimitada de autoridade, instrumento de poder com vistas a 
dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar 
à eficácia do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua 
vez, podem ser naturais ou convencionais. O território como 
elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa 
limitante de fronteiras com a competência da autoridade política, 
e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos 
materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o 
território é elemento essencial à existência do Estado, sendo, 
desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se 
encontra a serviço do povo e pode usar e dispor dele com 
poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as 
características essenciais das relações de domínio. O território 
é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais 
e plataforma continental, prolongamento do solo coberto pelo 
mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa 
Nacional, órgão de consulta do presidente da República, 
competência para “propor os critérios e condições de utilização 
de áreas indispensáveis à segurança do território nacional e 
opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira 
e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos recursos 
naturais de qualquer tipo”. (Artigo 91, §1º, I I I , C F B / 8 8 ) .    
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais 
próprias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa 
porção territorial e suas projeções adquiram significado político e 
jurídico, é preciso considerá-las como um local de assentamento 
do grupo humano que integra o Estado, como campo de ação do 
poder político e como âmbito de validade das normas jurídicas.

— Soberania:  Trata-se do poder do Estado de se auto 
administrar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de 
regular o seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, 
bem como as funções econômicas e sociais do povo que o integra. 
Por meio desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu 
território, sem estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou 
dependência de outros Estados.

Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania 
está ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, 
agora é arquitetado, anteriormente era pensado na justiça 
robusta, agora é engendrado na adequação aos objetivos e na 
racionalidade técnica necessária. O poder do Estado é soberano, 
uno, indivisível e emana do povo. Além disso, todos os Poderes 
são partes de um todo que é a atividade do Estado.
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Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos 
parâmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento 
essencial e fundamental à existência da República Federativa do 
Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento de 
organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça e 
de proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na 
vida do povo.  Por conseguinte, por intermédio da Constituição 
escrita, desde a época da revolução democrática, foi colocada 
uma trava jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos 
invioláveis do cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta 
compatibilizá-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos 
cidadãos e à sua participação no exercício do poder, o direito 
sempre tende a preservar a vontade coletiva de seu povo, através 
de seu ordenamento, a soberania sempre existirá no campo 
jurídico, pois o termo designa igualmente o fenômeno político 
de decisão, de deliberação, sendo incorporada à soberania pela 
Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico 
hierarquicamente superior do nosso sistema, se ocupando 
com a organização do poder, a definição de direitos, dentre 
outros fatores. Nesse diapasão, a soberania ganha particular 
interesse junto ao Direito Constitucional. Nesse sentido, a 
soberania surge novamente em discussão, procurando resolver 
ou atribuir o poder originário e seus limites, entrando em voga 
o poder constituinte originário, o poder constituinte derivado, 
a soberania popular, do parlamento e do povo como um todo. 
Depreende-se que o fundo desta problemática está entranhado 
na discussão acerca da positivação do Direito em determinado 
Estado e seu respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado 
e os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que 
normalmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua 
vez, são divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil 
encontra-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado democrático de direito e tem como 
fundamentos: 

I -  a soberania; 
II -  a cidadania; 
III -  a dignidade da pessoa humana; 
IV -  os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V -  o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e 
pluralismo político são os que mais são aceitos como princípios 
do Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos 
valores sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que 
estes constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os 
conceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem 
ser plenamente relacionados com o sentido de organização do 

Estado sob forma política, e, os conceitos de dignidade da pessoa 
humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 
implicam na ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

— Governo 

Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa 

pública com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção 
da ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e 
o federalismo como forma de Estado. Em sua obra Direito 
Administrativo da Série Advocacia Pública, o renomado jurista 
Leandro Zannoni, assegura que governo é elemento do Estado 
e o explana como “a atividade política organizada do Estado, 
possuindo ampla discricionariedade, sob responsabilidade 
constitucional e política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo 
é a expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de 
objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. 
Entretanto, tanto o conceito de Estado como o de governo podem 
ser definidos sob diferentes perspectivas, sendo o  primeiro, 
apresentado sob o critério sociológico, político, constitucional, 
dentre outros fatores. No condizente ao segundo, é subdividido 
em sentido formal sob um conjunto de órgãos, em sentido 
material nas funções que exerce e em sentido operacional sob a 
forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços 
públicos com eficiência, visando de forma geral a satisfação das 
necessidades coletivas. O Governo pratica uma função política 
que implica uma atividade de ordem mediata e superior com 
referência à direção soberana e geral do Estado, com o fulcro de 
determinar os fins da ação do Estado, assinalando as diretrizes 
para as demais funções e buscando sempre a unidade da 
soberania estatal.

— Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a 

atividade que o Estado pratica sob regime público, para a 
realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida 
também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.
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PRINCÍPIOS APLICÁVEIS AO DIREITO PENAL

— Princípios do Direito Penal
Os princípios do Direito Penal são os fundamentos teóricos 

que orientam a interpretação e a aplicação das normas penais. 
Eles funcionam como balizas para garantir que o Direito Penal 
seja aplicado de forma justa e proporcional, respeitando os direi-
tos e garantias fundamentais dos indivíduos. A seguir, os princi-
pais princípios do Direito Penal.

– Princípio da Legalidade:
O princípio da legalidade, também conhecido como princí-

pio da reserva legal, é a pedra angular do Direito Penal. Confor-
me previsto no art. 5º, XXXIX da Constituição Federal e no art. 
1º do Código Penal, “não há crime sem lei anterior que o defina, 
nem pena sem prévia cominação legal”. Este princípio protege os 
cidadãos contra a arbitrariedade do poder punitivo, assegurando 
que apenas o legislador pode definir quais condutas são crimino-
sas e quais penas podem ser aplicadas.

– Princípio da Anterioridade:
Vinculado ao princípio da legalidade, o princípio da anterio-

ridade estabelece que a lei penal só pode ser aplicada a fatos 
ocorridos após sua entrada em vigor. Ou seja, uma conduta só 
pode ser considerada criminosa se já estiver tipificada como tal 
na lei vigente à época de sua prática. Esse princípio está con-
sagrado no art. 5º, XL da Constituição Federal: “a lei penal não 
retroagirá, salvo para beneficiar o réu”.

– Princípio da Irretroatividade da Lei Penal:
O princípio da irretroatividade proíbe a aplicação retroativa 

de uma lei penal mais gravosa. Todavia, caso a lei posterior seja 
mais benéfica ao réu, ela poderá retroagir para beneficiá-lo, con-
forme art. 2º, parágrafo único do Código Penal. Esse princípio 
assegura a estabilidade e a previsibilidade das normas penais.

– Princípio da Humanidade:
O princípio da humanidade veda a aplicação de penas cruéis, 

desumanas ou degradantes, garantindo que as penas impostas 
respeitem a dignidade da pessoa humana. Esse princípio está 
previsto de maneira implícita na Constituição Federal, ao proibir 
penas de morte (salvo em caso de guerra declarada), de caráter 
perpétuo, de trabalhos forçados, de banimento e cruéis, confor-
me art. 5º, XLVII.

– Princípio da Individualização da Pena:
O princípio da individualização da pena determina que a 

sanção penal deve ser adequada às circunstâncias do crime e às 
condições pessoais do infrator. Esse princípio está consagrado no 
art. 5º, XLVI da Constituição Federal e no art. 59 do Código Penal. 
Ele assegura que a pena seja justa e proporcional ao fato come-

tido, levando em consideração a culpabilidade, os antecedentes, 
a conduta social, a personalidade do agente e os motivos, as cir-
cunstâncias e as consequências do crime.

– Princípio da Culpabilidade:
O princípio da culpabilidade preceitua que não há pena sem 

culpa. Para que alguém seja punido, é necessário que haja dolo 
(intenção) ou culpa (negligência, imprudência ou imperícia) na 
conduta criminosa. Este princípio proíbe a responsabilização pe-
nal objetiva, onde a responsabilidade seria atribuída sem a análi-
se da intenção ou negligência do agente.

– Princípio da Proporcionalidade:
O princípio da proporcionalidade exige que a pena seja pro-

porcional à gravidade do delito e à culpabilidade do agente. Ele 
busca evitar penas excessivas ou desproporcionais, garantindo 
um equilíbrio entre o crime cometido e a sanção imposta.

– Princípio da Intervenção Mínima:
Este princípio prega que o Direito Penal deve ser utilizado 

como o último recurso na proteção dos bens jurídicos, aplicando-
-se apenas quando outras esferas do direito não são suficientes 
para a proteção desses bens. O Direito Penal, portanto, deve ser 
fragmentário e subsidiário, intervindo apenas nas situações mais 
graves que realmente justifiquem a imposição de sanções penais.

– Princípio da Dignidade da Pessoa Humana:
Embora transversal a todo o ordenamento jurídico, este 

princípio é especialmente relevante no Direito Penal, orientando 
a interpretação e a aplicação das normas de forma a garantir o 
respeito à dignidade de todos os envolvidos, incluindo acusados, 
vítimas e condenados. Está consagrado no art. 1º, III da Consti-
tuição Federal.

– Princípio “in dubio pro reo”:
O princípio in dubio pro reo estabelece que, na dúvida sobre 

a culpabilidade do réu, deve-se optar pela interpretação mais 
favorável a ele. Este princípio está intrinsecamente ligado à pre-
sunção de inocência, garantida pelo art. 5º, LVII da Constituição 
Federal, que preceitua que ninguém será considerado culpado 
até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória.

As fontes e os princípios do Direito Penal são elementos 
fundamentais para a estruturação de um sistema penal justo e 
equilibrado. Enquanto as fontes fornecem a base normativa para 
a criação e aplicação das leis penais, os princípios asseguram que 
essas leis sejam interpretadas e aplicadas de forma a proteger os 
direitos fundamentais e garantir a proporcionalidade e a huma-
nidade das sanções.

Compreender esses conceitos é essencial para qualquer es-
tudo do Direito Penal, pois eles orientam a prática jurídica e a 
evolução contínua desse ramo do direito.
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APLICAÇÃO DA LEI PENAL: A LEI PENAL NO 
TEMPO E NO ESPAÇO; TEMPO E LUGAR DO CRIME;  

INTERPRETAÇÃO DA LEI PENAL;  ANALOGIA;  
IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL; CONFLITO 

APARENTE DE NORMAS PENAIS

A Lei Penal desempenha um papel fundamental na manu-
tenção da ordem social e na proteção dos direitos fundamentais 
dos indivíduos. Seu objetivo é definir quais condutas são con-
sideradas criminosas e estabelecer as respectivas sanções para 
quem as pratica. No entanto, a aplicação da Lei Penal não é uma 
tarefa simples, pois envolve uma série de princípios e regras que 
garantem a justiça e a segurança jurídica. 

Entre os aspectos mais importantes estão as características 
da Lei Penal no tempo e no espaço, que determinam como e 
quando uma lei pode ser aplicada a uma determinada conduta. 
Compreender esses conceitos é essencial para a correta inter-
pretação e aplicação das normas penais, evitando injustiças e 
garantindo a legalidade em todo o processo penal. Este estudo 
explora as principais características da Lei Penal, com ênfase em 
sua aplicação temporal e espacial, abordando também as exce-
ções e os conflitos normativos que podem surgir nesse contexto.

— Lei Penal no Tempo
A aplicação da Lei Penal ao longo do tempo é regida por 

princípios que visam assegurar a justiça e a previsibilidade das 
normas jurídicas. Dentre esses princípios, destacam-se a teoria 
da atividade, o princípio da legalidade e os conceitos de retroati-
vidade e ultra-atividade das leis penais.

Observações Iniciais
A teoria da atividade, prevista no Art. 4º do Código Penal, 

determina que o crime é considerado praticado no momento da 
ação ou omissão, independentemente do momento em que o re-
sultado ocorra. Isso significa que, para fins penais, o que importa 
é o momento da conduta do agente, e não quando as consequ-
ências dessa conduta se manifestam.

O princípio da legalidade estabelece que somente uma lei 
anterior pode definir infrações penais e estipular penas. Esse 
princípio é essencial para garantir que ninguém seja punido por 
um ato que não estava expressamente tipificado como crime no 
momento de sua prática. Dentro do princípio da legalidade, en-
contramos dois desdobramentos importantes:

– Reserva Legal: Apenas uma lei em sentido estrito, ou seja, 
uma lei formalmente aprovada pelo legislativo, pode criminalizar 
condutas e estabelecer penalidades.

– Anterioridade da Lei Penal: Uma lei penal só pode ser apli-
cada a uma conduta se esta for praticada durante a vigência des-
sa lei. Por exemplo, se uma lei que criminaliza uma determinada 
conduta entra em vigor amanhã, não se pode processar alguém 
por ter praticado essa conduta hoje, enquanto a lei ainda não 
estava em vigor.

Sucessão de Leis Penais no Tempo
A atividade da lei penal, distinta da teoria da atividade, de-

termina que a lei penal se aplica apenas enquanto está em vigor. 
Isso implica que a lei penal regula apenas os fatos ocorridos du-
rante sua vigência, não retroagindo para alcançar atos cometidos 
anteriormente, salvo em benefício do réu.

Exceções à Atividade da Lei Penal (Retroatividade e Ultra-
-atividade)

Há exceções ao princípio da atividade da lei penal, conheci-
das como extratividade da lei penal, que incluem a retroativida-
de e a ultra-atividade das leis penais:

– Retroatividade: Refere-se à aplicação de uma lei penal mais 
benéfica a fatos ocorridos antes de sua entrada em vigor. Esse 
princípio visa proteger os direitos do réu, aplicando-lhe a legisla-
ção mais favorável, mesmo que os atos tenham sido praticados 
sob uma lei mais severa.

– Ultra-atividade: A ultra-atividade ocorre quando uma lei 
penal continua a produzir efeitos sobre fatos praticados durante 
sua vigência, mesmo após sua revogação, desde que seja mais 
benéfica ao réu. Isso pode acontecer, por exemplo, quando uma 
lei benéfica é revogada, mas ainda se aplica a fatos ocorridos en-
quanto estava em vigor.

– Exemplo Prático: Suponha que José tenha cometido um 
furto em 10 de janeiro e, em 10 de abril, uma nova lei entre em 
vigor agravando a pena para o crime de furto. Nesse caso, a nova 
lei, por ser mais severa, não terá efeitos retroativos sobre o cri-
me de José. Assim, ele será julgado pela lei anterior, que é mais 
favorável.

Leis Temporárias ou Excepcionais
As leis temporárias ou excepcionais são aquelas criadas para 

vigorar durante um período específico ou em situações excepcio-
nais, como estados de emergência. Essas leis continuam a regular 
fatos ocorridos durante sua vigência, mesmo após serem revo-
gadas. A abolitio criminis – a descriminalização de uma conduta 

– não ocorre automaticamente com o término de uma lei tempo-
rária. No entanto, em casos excepcionais, o Estado pode decidir 
que a conduta não deve mais ser considerada crime, benefician-
do o agente com a revogação expressa da lei, caracterizando o 
abolitio criminis.

Vacatio Legis
O período conhecido como vacatio legis é o intervalo entre a 

publicação de uma lei e sua entrada em vigor, momento em que 
ela começa a produzir efeitos.

Durante o vacatio legis, a lei ainda não é aplicável, mesmo 
que seus efeitos sejam benéficos. Esse período serve para que a 
sociedade se adapte às novas disposições legais, evitando con-
fusões e conflitos que poderiam surgir se a lei entrasse em vigor 
imediatamente após sua publicação.

— Lei Penal Intermediária
A lei penal intermediária é aquela que entra em vigor entre 

a prática do fato e o julgamento do agente, sendo mais favorável 
que as leis anteriores e posteriores. Em um cenário onde a Lei A 
estava em vigor no momento do crime, mas foi substituída pela 
Lei B antes do julgamento, e a Lei C entrou em vigor posterior-
mente, a doutrina entende que a Lei B pode ser aplicada ao réu, 
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PROCESSO PENAL BRASILEIRO

O processo penal brasileiro é o conjunto de normas e 
procedimentos destinados à aplicação do direito penal. Sua 
principal função é instrumentalizar a atuação do Estado na 
persecução penal, garantindo a responsabilização daqueles que 
cometem infrações penais e, simultaneamente, assegurar a 
proteção dos direitos fundamentais dos acusados. Por meio do 
processo penal, o Estado exerce seu poder punitivo de maneira 
controlada e dentro dos limites constitucionais.

O Código de Processo Penal (CPP), instituído pelo Decreto-
Lei nº 3.689 de 1941, é o diploma normativo que regula o 
procedimento judicial penal no Brasil. Desde sua promulgação, 
o CPP passou por diversas alterações, principalmente após a 
promulgação da Constituição Federal de 1988, que introduziu 
garantias processuais mais amplas e fortaleceu os direitos 
individuais, estabelecendo um equilíbrio entre a eficácia da 
justiça criminal e a preservação das liberdades civis.

Um dos aspectos centrais do processo penal brasileiro 
é sua natureza acusatória. Isso significa que as funções de 
acusar, defender e julgar são separadas entre diferentes atores 
do sistema de justiça criminal, garantindo imparcialidade no 
julgamento. Nesse sistema, o Ministério Público, como órgão 
acusador, é responsável por propor a ação penal nos crimes 
de ação pública, enquanto o juiz deve atuar como um árbitro 
imparcial, limitando-se à condução do processo e à tomada de 
decisões com base nas provas apresentadas pelas partes.

Além disso, o processo penal é regido por princípios 
constitucionais que garantem a proteção dos direitos dos réus 
e da sociedade. Princípios como o devido processo legal, ampla 
defesa, contraditório e presunção de inocência são fundamentais 
para assegurar que o acusado tenha um julgamento justo. 
A observância desses princípios visa não apenas evitar 
condenações injustas, mas também garantir que o processo se 
desenvolva de forma equilibrada e transparente, conforme os 
ditames da justiça.

Outro elemento crucial do processo penal é a divisão 
clara entre a fase pré-processual, conhecida como inquérito 
policial, e o processo penal propriamente dito. O inquérito é 
um procedimento administrativo, conduzido pela autoridade 
policial, que visa investigar os fatos, reunir provas e identificar os 
autores do crime. Essa fase é preparatória e antecede o início do 
processo judicial, sendo sua principal função fornecer subsídios 
para que o Ministério Público decida pela propositura ou não da 
ação penal.

A relevância do processo penal vai além da mera aplicação 
da lei penal, pois ele desempenha um papel vital na proteção dos 
direitos humanos. Isso é especialmente importante em um Estado 
Democrático de Direito, onde a atuação estatal, especialmente 
no campo da justiça criminal, deve respeitar limites claros para 
evitar abusos de poder e garantir a dignidade humana.

Em resumo, o processo penal brasileiro é uma ferramenta 
essencial para a administração da justiça, que busca não apenas 
punir os culpados, mas também assegurar que a justiça seja 
alcançada de maneira justa e equilibrada, respeitando os direitos 
de todas as partes envolvidas. Ele é moldado por uma estrutura 
complexa de normas e princípios que visam à realização de um 
processo justo, dentro dos parâmetros legais e constitucionais, 
garantindo a segurança jurídica e a paz social.

Fases do Processo Penal
O processo penal brasileiro é composto por diferentes fases 

que seguem uma sequência lógica e visam garantir a investigação 
adequada dos fatos, a formulação da acusação, a produção das 
provas e a obtenção de uma decisão judicial justa. Essas fases 
incluem o inquérito policial, a ação penal, a instrução criminal, o 
julgamento e os recursos.

Cada uma dessas etapas desempenha um papel fundamental 
na busca pela verdade real e na proteção dos direitos do acusado 
e da sociedade. A seguir, são detalhadas as principais fases do 
processo penal brasileiro.

Inquérito Policial
O inquérito policial é a fase pré-processual, um procedimento 

administrativo e investigativo que tem por finalidade apurar a 
materialidade e a autoria de uma infração penal. Conduzido 
pela polícia judiciária, seja ela a Polícia Civil (no caso de crimes 
comuns) ou a Polícia Federal (nos crimes de competência da 
Justiça Federal), o inquérito não é indispensável para a ação penal, 
mas, em muitos casos, é essencial para a coleta de elementos 
que fundamentam a denúncia.

Durante essa fase, a autoridade policial tem o dever de reunir 
provas, realizar diligências, ouvir testemunhas e, se necessário, 
interrogar o indiciado, sempre garantindo o respeito aos direitos 
constitucionais, como a ampla defesa e o contraditório (embora 
mitigados nessa fase). O inquérito policial não possui um caráter 
acusatório, mas sim investigativo. O indiciamento formal só 
ocorre quando a polícia reúne elementos suficientes para 
apontar o possível autor da infração. 

Ao final do inquérito, a autoridade policial deve encaminhar 
o relatório ao Ministério Público, que poderá propor a ação 
penal (se entender que há provas suficientes) ou requerer o 
arquivamento do inquérito, caso não veja indícios suficientes 
para formalizar a acusação.

Ação Penal
A ação penal é a fase que inaugura formalmente o processo 

judicial e tem como principal objetivo a análise dos fatos sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa. A ação penal pode ser 
pública ou privada:

– Ação Penal Pública: De titularidade do Ministério Público, 
é a regra no processo penal brasileiro, sendo sua promoção 
obrigatória para os crimes de ação pública incondicionada. No 
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entanto, em alguns casos, a ação pública pode depender de 
representação da vítima (ação penal pública condicionada). O 
Ministério Público, ao receber o inquérito policial, analisa as 
provas e, se julgar que existem elementos suficientes, oferece a 
denúncia ao juiz, iniciando o processo judicial.

– Ação Penal Privada: Nos crimes de ação privada, a vítima 
ou seu representante legal (querelante) é responsável por dar 
início ao processo, por meio de uma queixa-crime. Esse tipo de 
ação é mais comum em crimes contra a honra, como calúnia, 
difamação e injúria.

A partir da propositura da ação penal, o réu é citado para 
apresentar sua defesa, e o juiz passa a conduzir o processo, 
assegurando que todas as garantias constitucionais sejam 
respeitadas.

Instrução Criminal
A instrução criminal é a fase em que são produzidas as 

provas, garantindo às partes a oportunidade de apresentar suas 
alegações e elementos probatórios. Essa fase é essencial para o 
convencimento do magistrado, uma vez que é o momento em 
que se realiza a análise profunda dos fatos e das provas que 
embasarão a decisão final.

Os principais atos dessa fase incluem:
– Interrogatório do réu: O acusado tem o direito de ser 

ouvido, de se defender pessoalmente e de apresentar sua versão 
dos fatos.

– Oitiva de testemunhas: As testemunhas arroladas pela 
acusação e pela defesa são ouvidas, garantindo-se o contraditório 
e a ampla defesa.

– Provas periciais: Exames periciais, laudos técnicos e outros 
meios de prova são produzidos, a fim de esclarecer pontos 
relevantes para o julgamento.

A instrução deve ser conduzida com base nos princípios 
da economia processual e da celeridade, sempre respeitando 
os direitos fundamentais do réu. Ao final da instrução, tanto o 
Ministério Público quanto a defesa apresentam suas alegações 
finais, e o processo segue para a fase de julgamento.

Julgamento
O julgamento é a fase em que o juiz, com base nas provas 

colhidas durante a instrução, analisa o mérito da ação penal e 
profere a sentença. Nessa etapa, o juiz deve considerar todas 
as provas apresentadas, os depoimentos das testemunhas, os 
argumentos das partes e as circunstâncias do caso para decidir 
sobre a culpa ou inocência do réu.

O julgamento pode culminar em:
– Sentença condenatória: Se o juiz concluir que há provas 

suficientes da autoria e materialidade do crime, ele condenará o 
réu, impondo a pena correspondente ao delito.

– Sentença absolutória: Caso o juiz entenda que não há 
provas suficientes para condenar o réu ou que este é inocente, o 
julgamento será pela absolvição.

Em algumas situações, como nos crimes dolosos contra 
a vida (homicídio, por exemplo), o julgamento ocorre perante 
o Tribunal do Júri, composto por cidadãos que decidem sobre 
a culpa ou inocência do réu, enquanto o juiz atua apenas na 
dosimetria da pena.

Recursos
Após a sentença, é possível a interposição de recursos, tanto 

pela defesa quanto pela acusação, para que o tribunal superior 
reanalise a decisão do juiz de primeira instância. O sistema 
recursal no Brasil é amplo e permite que erros de julgamento ou 
de procedimento sejam corrigidos.

Os principais recursos no processo penal incluem:
– Apelação: Destinada a impugnar decisões condenatórias 

ou absolutórias proferidas pelo juiz de primeira instância.
– Habeas corpus: Remédio constitucional utilizado para 

proteger o direito de liberdade, podendo ser impetrado quando 
houver constrangimento ilegal na prisão ou na condução do 
processo.

– Recurso em sentido estrito: Usado em situações específicas, 
como decisões que rejeitam a denúncia ou que concedem a 
liberdade provisória ao réu.

Os recursos garantem a revisão da decisão por um órgão 
colegiado, promovendo um controle sobre o trabalho do juiz de 
primeira instância, além de assegurar que o processo penal se 
desenvolva em consonância com a justiça e o devido processo 
legal.

As fases do processo penal brasileiro, desde o inquérito 
até os recursos, são desenhadas para garantir a apuração dos 
fatos, a defesa plena do acusado e a tomada de decisões justas 
e fundamentadas. Cada etapa desempenha um papel essencial 
na busca pela verdade real e na aplicação justa da lei penal, 
assegurando que tanto o interesse da sociedade em punir crimes 
quanto os direitos fundamentais do réu sejam respeitados.

A Ação Penal e Sua Classificação
A ação penal é o instrumento processual por meio do 

qual o Estado busca a aplicação do direito penal, ou seja, a 
responsabilização de um indivíduo pela prática de uma infração 
penal. No sistema jurídico brasileiro, a ação penal é dividida em 
diferentes categorias, dependendo da titularidade e da forma de 
exercício. A Constituição Federal e o Código de Processo Penal 
(CPP) regulam a ação penal, destacando os direitos do ofendido, 
do acusado e do Ministério Público. A seguir, analisaremos a 
ação penal e sua classificação, com base na legislação vigente.

Conceito de Ação Penal
A ação penal é o direito que uma parte tem de provocar a 

atuação do Estado-Juiz, solicitando a aplicação da lei penal a um 
caso concreto. O direito penal substantivo, que define crimes e 
sanções, só pode ser concretizado por meio da ação penal, que 
formaliza a acusação e inicia o processo judicial. A ação penal 
marca o início do processo, quando o acusador (Ministério 
Público ou o ofendido) leva ao Judiciário a acusação contra o 
suposto autor de um delito.

No Brasil, a regra geral é que cabe ao Ministério Público (MP) 
a titularidade da ação penal em crimes de ação penal pública, em 
nome do interesse da sociedade. Em alguns casos, a ação penal 
pode ser movida pelo próprio ofendido, quando a lei define que 
a persecução do crime depende da iniciativa da vítima.
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APLICAÇÃO DA LEI PENAL MILITAR: CRIME; 
CRIMES PRÓPRIA E IMPROPRIAMENTE MILITARES; 

CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO

Caracterização do Crime Militar
Crime militar é um crime, uma conduta prevista em lei como 

ilícita e culpável, que ofende à hierarquia e disciplina. 
O artigo 9º do Código Penal Militar (CPM), define que crimes 

militares são aqueles previstos no próprio código e aqueles 
praticados por militar, seja contra outro militar, em local sujeito à 
administração militar ou contra o patrimônio militar.

A caracterização do crime militar não depende da motivação 
da conduta do agente, sendo necessário, apenas, por imposição 
legal, o preenchimento de requisitos objetivos no caso concreto, 
ou seja, circunstâncias taxativamente descritas pelo legislador 
quando o agente pratica o crime, como estar na ativa quando 
o crime é praticado contra outro militar na mesma situação; ser 
praticado por militar da ativa no interior do quartel; estar de 
serviço etc.; e o fato delituoso estar tipificado na Lei Penal Militar. 

Destarte, para se classificar o crime como de natureza 
militar há necessidade de o tipo penal, previsto no CPM e agora 
também aqueles previstos em legislação penal comum (Lei 
13.491/17), estar subsumido a uma das hipóteses contidas no 
artigo 9º, inciso II, do CPM. Somente dessa forma, poderá se falar 
em caracterização do crime militar de competência exclusiva da 
Justiça Militar.

Ressalte-se que, para caracterização do crime militar devem 
ser preenchidos exclusivamente os pressupostos objetivos do 
Código Penal Militar, não sendo pertinente a exigência de critérios 
subjetivos.

Crime Propriamente Militar1

Os crimes propriamente militares previstos na Parte 
Especial do Código Penal Militar

O crime propriamente militar, também pode ser chamado 
de crime puramente militar, crime meramente militar ou crime 
essencialmente militar.

Crimes propriamente militares são aqueles cometidos por 
militares, pois consistem em violação de deveres que lhes são 
próprios, é a infração específica e funcional do militar. 

Trata-se, pois, do crime funcional praticável somente pelo 
militar, como por exemplo a deserção (art. 187), a cobardia (art. 
363), dormir em serviço (art. 203) etc.

A prisão em flagrante é permitida nos crimes propriamente 
militares, conforme dispõe o artigo 5º, LXI da Constituição 
Federal:

1 Neves, Cícero Robson, C. e Marcelo Streifinger. Manual de direito 
penal militar. Disponível em: Minha Biblioteca, (4th edição). Editora 

Saraiva, 2013.

Art. 5º, CF
[...]
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei.

Importante: Cuidado para não confundir Crime Próprio 
Militar com Crime Propriamente Militar.

Distinção entre ambos: 
Crime Próprio Militar é aquele crime que deve ser praticado 

por militar, todavia, não por qualquer militar, somente militar em 
uma condição funcional específica, como a de comandante (arts. 
198, 201 etc.).

Crime Propriamente Militar possui previsão no Código 
Penal Militar e o réu sempre será um militar.

Civil pode responder por crime propriamente militar? 
A Doutrina majoritária entende que não. 
O STM, através do Recurso em Sentido Estrito nº 7000228-

96.2019.7.00.0000, entende que, são crimes propriamente 
militares os que somente podem ser cometidos por militares 
e, ainda, que a qualidade de militar é essencial ao tempo do 
crime, sendo elementar do tipo penal, a exemplo dos crimes de 
deserção e de abandono de posto.

Assim, os civis jamais podem cometer crimes propriamente 
militares, ainda que como partícipes.

Contudo, o STM traz uma exceção no crime de insubmissão. 
O Superior Tribunal Militar, define que, o crime de insubmissão 
é propriamente militar pois, quando o agente cometeu o delito, 
ainda era civil, posto que foi convocado, mas ainda não se 
apresentou, assim, apenas não ostentava a qualidade de militar 
por ter deixado de se apresentar à incorporação dentro do prazo 
que fora marcado ou, apresentando-se, ausentou-se antes do ato 
oficial de incorporação. Para que a denúncia possa ser oferecida 
deve esse civil adquirir a condição de militar, isso ocorre quando 
do exame médico se considera o indivíduo apto ao serviço militar.

Assim, no caso de insubmissão, esta é considerada uma 
exceção confirmada como crime propriamente militar pelo fato 
de que o civil somente será processado pelo delito caso seja 
incorporado como militar, nos termos do art. 464 do Código de 
Processo Penal Militar.

Crimes Impropriamente Militares2

Também conhecido como crime acidentalmente militar 
ou crime militar misto, os crimes comuns em sua natureza, 
praticáveis por qualquer pessoa, civil ou militar, são os chamados 
impropriamente militares.

2 Neves, Cícero Robson, C. e Marcelo Streifinger. Manual de direito 
penal militar. Disponível em: Minha Biblioteca, (4th edição). Editora 

Saraiva, 2013.



584

DIREITO PENAL MILITAR

São aqueles que, mesmo tipificados na legislação militar, 
possuem equivalente na lei penal comum, como estupro, roubo e 
furto.

É aquele que o civil também pode cometer, quando tal 
conduta é prevista no ordenamento militar castrense (CPM), 
e decorrente da aplicabilidade do art. 9º do CPM (onde neste 
artigo que se encontra toda a descrição de quando um crime 
é militar ou comum), podendo inclusive um crime militar ser 
praticado por civil. Como exemplo, podemos citar o homicídio 
de um militar praticado por outro militar, ambos em situação 
de atividade (art. 9º, II, a, c/c o art. 205), ou a violência contra 
sentinela (art. 158).

Conforme acima explanado, a essa construção a doutrina 
especializada admite uma exceção, qual seja, o crime de 
insubmissão (art. 183), considerado o único crime propriamente 
militar que somente o civil pode cometer. Apesar de ser praticado 
por um civil, portanto, a qualidade de militar, é condição de 
punibilidade ou de procedibilidade, nos termos do art. 464, § 
2º, do CPPM. Vale dizer que, antes de adquirir a qualidade de 
militar, com sua inclusão nas Forças Armadas, não cabe ação 
penal contra o insubmisso.

As exceções, ou seja, quando um crime doloso contra a vida 
será julgando na Justiça Militar, refere-se a atuações excepcionais 
em ações de segurança pública, participação de operações que 
dependam de decisão do Presidente da República ou do Ministro 
da Defesa.

As exceções estão nos incisos do art, 9º, §2º:

Art. 9º Consideram-se crimes militares, em tempo de paz:
[...]
§ 2º Os crimes de que trata este artigo, quando dolosos 

contra a vida e cometidos por militares das Forças Armadas 
contra civil, serão da competência da Justiça Militar da União, se 
praticados no contexto: 

I – do cumprimento de atribuições que lhes forem 
estabelecidas pelo Presidente da República ou pelo Ministro de 
Estado da Defesa; 

II – de ação que envolva a segurança de instituição militar ou 
de missão militar, mesmo que não beligerante; ou 

III – de atividade de natureza militar, de operação de paz, de 
garantia da lei e da ordem ou de atribuição subsidiária, realizadas 
em conformidade com o disposto no art. 142 da Constituição 
Federal e na forma dos seguintes diplomas legais: (Incluído pela 
Lei nº 13.491, de 2017)

a) Lei no 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código 
Brasileiro de Aeronáutica; 

b) Lei Complementar no 97, de 9 de junho de 1999;
c) Decreto-Lei no 1.002, de 21 de outubro de 1969 - Código 

de Processo Penal Militar; e 
d) Lei no 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral. 

Estes casos são aplicados aos militares das Forças Armadas, 
aos militares estaduais, ou seja, policiais militares e bombeiros, 
o julgamento será perante a Justiça Comum nos crimes dolosos 
contra a vida de civil.

IMPUTABILIDADE PENAL

Imputabilidade penal3

Imputabilidade é o conjunto de condições pessoais que 
dão ao agente capacidade para lhe ser juridicamente imputada 
a prática de um fato punível. É preciso esclarecer que essas 
condições pessoais, consistem em sanidade mental e maturidade. 
A sanidade mental é presumida: nasce-se sadio, salvo prova em 
contrário. A maturidade é adquirida com a idade, passando 
a ser presumida aos dezoito anos, não se admitindo prova em 
contrário.

É atributo jurídico de indivíduos com determinados níveis de 
desenvolvimento biológico e de normalidade psíquica, exigidos 
para a compreensão da natureza proibida de suas ações ou para 
orientar o comportamento de acordo com essa compreensão.

Não havendo a base para essa compreensão, não existirá 
imputabilidade.

A Imputabilidade é uma causa de exclusão da culpabilidade.
Dispõe o Código Penal Militar4:

Art. 48. Não é imputável quem, no momento da ação ou da 
omissão, não possui a capacidade de entender o caráter ilícito 
do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento, 
em virtude de doença mental, de desenvolvimento mental 
incompleto ou retardado.

Parágrafo único. Se a doença ou a deficiência mental não 
suprime, mas diminui consideravelmente a capacidade de 
entendimento da ilicitude do fato ou a de autodeterminação, não 
fica excluída a imputabilidade, mas a pena pode ser atenuada, 
sem prejuízo do disposto no art. 113.

Leciona Bitencourt que três sistemas a fixar a 
inimputabilidade são conhecidos pela doutrina:

Os critérios para averiguar a inimputabilidade, quanto à 
higidez mental, são os seguintes5:

a) biológico, que condiciona a responsabilidade à saúde 
mental, devendo o portador de uma deficiência mental 
ser considerado inimputável sem que se questione o fato 
psicologicamente;

b) psicológico, que não avalia se há uma deficiência 
mental mórbida, mas investiga se havia, ao tempo do crime, a 
possibilidade de apreciar a ilicitude do fato (momento intelectual) 
e de se conduzir de acordo com esse entendimento (momento 
volitivo); e

c) biopsicológico, que é a reunião dos dois anteriores, ou 
seja, o agente somente é imputável se, em razão de enfermidade 
ou retardamento mental, era, ao tempo do crime, capaz de 
entender a ilicitude do fato (momento intelectual) e de se 
conduzir de acordo com esse entendimento (momento volitivo).

3 Nucci, Guilherme de S. Código Penal Militar Comentado. Disponí-
vel em: Minha Biblioteca, (4th edição). Grupo GEN, 2021.

4 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/
del1001.htm. Acesso em 27.10.2023.

5 Neves, Cícero Robson, C. e Marcelo Streifinger. Manual de direito 
penal militar. Disponível em: Minha Biblioteca, (4th edição). Editora 

Saraiva, 2013.
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POLÍCIA JUDICIÁRIA MILITAR

Da Polícia Judiciária Militar1

A investigação sobre a materialidade e a autoria de crimes 
militares definidos em lei é atribuição da Polícia Judiciária Militar 
(PJM), exercida por autoridades militares, investidas em cargo de 
comando ou direção, sempre de precedência hierárquica superior 
ao suspeito de ter praticado o fato delituoso sob investigação.

Essa atribuição é possível ser delegada, por meio de 
documento formal, normalmente, por portaria administrativa 
da Autoridade de PJM (APJM), aos oficiais da ativa, considerando 
as especificidades do CPPM, por exemplo, no que concerne 
às normas de subordinação hierárquica e limites de 
responsabilidades territorial dessas autoridades.

As atribuições da PJM estão previstas no art. 8º do CPPM:
a) apurar os crimes militares e sua autoria;
b) prestar aos órgãos e juízes da Justiça Militar e aos membros 

do Ministério Público as informações necessárias à instrução e 
julgamento dos processos, bem como realizar as diligências que 
por eles lhe forem requisitadas;

c) cumprir os mandados de prisão expedidos pela Justiça 
Militar;

d) representar a autoridades judiciárias militares acerca da 
prisão preventiva e da insanidade mental do indiciado;

e) cumprir as determinações da Justiça Militar relativas aos 
presos sob sua guarda e responsabilidade, bem como as demais 
prescrições deste Código, nesse sentido;

f) solicitar das autoridades civis as informações e medidas 
que julgar úteis à elucidação das infrações penais, que esteja a 
seu cargo;

g) requisitar da polícia civil e das repartições técnicas civis as 
pesquisas e exames necessários ao complemento e subsídio de 
inquérito policial militar;

h) atender, com observância dos regulamentos militares, a 
pedido de apresentação de militar ou funcionário de repartição 
militar à autoridade civil competente, desde que legal e 
fundamentado o pedido.

Conforme dispõe o art. 7º, caput e incisos do CPPM, os 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica exercem 
a atribuição de Polícia Judiciária Militar - PJM em todo o território 
nacional e fora dele, em relação às Forças, órgãos, efetivos e 
militares, pertencentes aos seus respectivos comandos.

1 Carvalho, Alexandre Reis, D. e Amauri da Fonseca Costa. Direito 
Processual Penal Militar. (Coleção Método Essencial). (2nd edição). 

Grupo GEN, 2022.

Somente oficial da ativa poderá ser encarregado de IPM. 
Exceção: militar que rege a prestação de tarefa por tempo 

certo (PTTC), esse oficial PTTC, para fins de aplicação da lei penal 
militar, é considerado militar da ativa, por força da literalidade do 
art. 12 do CPM. Assim, o oficial PTTC pode ser considerado mili-
tar da ativa para fins de ser encarregado de IPM. Além do mais, a 
delegação de competência será realizada por autoridade de po-
lícia judiciária militar competente (originária) que, ao término da 
investigação policial militar, solucionará (art. 22, § 1º, do CPPM) o 
IPM, homologando as conclusões do encarregado ou dando solu-
ção diversa (art. 22, § 2º, do CPPM); o que sanaria eventual vício 
administrativo de legitimidade (autoridade delegada).

Conforme dispõe o artigo 7º do CPPM, as seguintes autori-
dades são detentoras de atribuição de PJM, em suas respectivas 
circunscrições:

a) pelos comandantes da Marinha, do Exército e da Aero-
náutica, em todo o território nacional e fora dele, em relação às 
forças e órgãos que constituem seus Comandos, bem como a mi-
litares que, neste caráter, desempenhem missão oficial, perma-
nente ou transitória, em país estrangeiro;

b) pelo chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, em re-
lação a entidades que, por disposição legal, estejam sob sua ju-
risdição;

c) pelos chefes de Estado-Maior e pelo Secretário-Geral da 
Marinha, nos órgãos, forças e unidades que lhes são subordina-
dos;

d) pelos comandantes de Exército e pelo comandante-chefe 
da Esquadra, nos órgãos, forças e unidades compreendidos no 
âmbito da respectiva ação de comando;

e) pelos comandantes de Região Militar, Distrito Naval ou 
Zona Aérea, nos órgãos e unidades dos respectivos territórios;

f) pelo secretário do Comandante do Exército e pelo chefe de 
Gabinete do Comandante da Aeronáutica, nos órgãos e serviços 
que lhes são subordinados;

g) pelos diretores e chefes de órgãos, repartições, estabele-
cimentos ou serviços previstos nas leis de organização básica da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica;

h) pelos comandantes de forças, unidades ou navios.

Possibilidade de delegação e avocação investigatória
A investigação criminal não é a principal nem a única atribui-

ção legal das autoridades militares. O Código Processual Penal 
Militar, permite tanto a delegação quanto a avocação dessa atri-
buição, respeitadas as normas de subordinação hierárquica, para 
o melhor atendimento do interesse da persecução penal.

As autoridades elencadas no art. 7º do CPPM poderão de-
legar aos oficiais da ativa a atribuição de investigação de crimes 
militares definidos em lei, o que se fará por meio de portaria ad-
ministrativa, com prazo e objeto definidos, que recairá sempre 
sobre oficial da ativa e de posto superior ao indiciado, não impor-
tando seja este da ativa ou da inatividade.
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Na impossibilidade de existir oficial da ativa de posto su-
perior ao indiciado, a delegação recairá sobre oficial de mesmo 
posto e de maior antiguidade. Entre dois oficiais de igual posto, 
o da ativa terá precedência hierárquica em relação ao oficial da 
reserva ou reformado.

Dica: O que é avocar no direito?
A avocação transfere o exercício da competência do órgão 

inferior para o órgão superior na cadeia hierárquica.

INQUÉRITO POLICIAL MILITAR

Inquérito policial militar (IPM) 2

O inquérito policial militar (IPM) é a apuração sumária de 
fato, que, nos termos legais, configure crime militar, e de sua 
autoria. É um procedimento administrativo e inquisitivo, que 
obedece a uma sequência lógica prevista no CPPM, tendo por 
propósito a apuração de materialidade e indícios de autoria de 
eventual crime militar e, assim, proporcionar ao MINISTÉRIO 
Público Militar (MPM) o máximo de elementos possíveis à 
propositura da ação penal militar.

Ressalta-se que o Auto de Prisão em Flagrante (APF) 
constituirá o IPM, se contiver os elementos suficientes para 
elucidação do fato e sua autoria, conforme preceitua o art. 27 
do CPPM.

Art. 27. Se, por si só, for suficiente para a elucidação do fato 
e sua autoria, o auto de flagrante delito constituirá o inquérito, 
dispensando outras diligências, salvo o exame de corpo de delito 
no crime que deixe vestígios, a identificação da coisa e a sua 
avaliação, quando o seu valor influir na aplicação da pena. A 
remessa dos autos, com breve relatório da autoridade policial 
militar, far-se-á sem demora ao juiz competente, nos termos do 
art. 20.

Natureza: O Inquérito Policial Militar tem natureza de 
instrução provisória. 

Apesar do parágrafo único do art. 9º do CPPM aduzir que os 
exames, perícias e avaliações realizadas, regularmente, no curso 
do IPM sejam “efetivamente instrutórios da ação penal”, deve-se 
atentar para o fato de que não há exercício do contraditório e da 
ampla defesa, durante o inquérito, razão pela qual as conclusões 
dessas perícias e avaliações devem ser consideradas com a 
devida cautela e sob o crivo do contraditório, durante o processo.

A condenação criminal de qualquer pessoa, tomando por 
base, exclusivamente, elementos informativos realizados na fase 
de Inquérito Policial, conforme o art. 5º, inciso LV, da CF/1988, 
mostra-se inadmissível, tendo em vista que tais elementos são 
colhidos na fase investigativa, sem a necessária participação 
dialética das partes, ou seja, sem a obrigatória observância do 
contraditório e da ampla defesa.

2 Carvalho, Alexandre Reis, D. e Amauri da Fonseca Costa. Direito 
Processual Penal Militar. (Coleção Método Essencial). (2nd edição). 

Grupo GEN, 2022.

Tal assertiva não importa em desconsiderar a importância e 
a legitimidade da utilização desses exames, perícias e avaliações 
na fase processual, seja porque há aqueles, como o exame 
necroscópico, colheita de impressões dactiloscópicas no local 
do crime, que embora não possam ser postergados, poderão ser 
sempre questionados judicialmente.

Eventuais irregularidades constatadas no curso do IPM não 
tem o potencial de causar nulidade ao processo penal que lhe 
suceda, uma vez que as nulidades processuais dizem respeito aos 
atos praticados em sede judicial e não extraprocessual.

O IPM será sempre instaurado por meio de portaria 
administrativa da autoridade de PJM, para a apuração do crime 
militar e de sua autoria. A instauração será de ofício, quando a 
própria autoridade tomar, diretamente, conhecimento do fato, 
em tese, caracterizado como crime militar, e provocada quando 
tal conhecimento ocorra de forma indireta.

Hipóteses de instauração de IPM
O art. 10 do CPPM estabelece seis hipóteses que justificam a 

instauração de IPM, a saber:

a) De ofício, pela autoridade militar em cujo âmbito de 
jurisdição ou comando haja ocorrido a infração penal, atendida 
a hierarquia do infrator.

Essa hipótese é a mais comum, ocorre quando uma das 
autoridades de PJM tomar, diretamente, conhecimento de fato 
que caracterize em tese crime militar, ocorrido em âmbito de sua 
circunscrição, sua organização, comando ou direção. Havendo 
indícios de que o autor do fato seja de precedência hierárquica 
superior, deverá a autoridade de PJM, o mais rápido possível, 
comunicar essa situação ao seu comando superior, para as 
providências devidas.

b) Por determinação ou delegação da autoridade militar 
superior, que, em caso de urgência, poderá ser feita por via 
telegráfica ou radiotelefônica e confirmada, posteriormente, por 
ofício.

Ocorre quando a autoridade militar superior tomar 
conhecimento da existência de indícios de crime militar, 
ocorrido no âmbito de organização militar, pertencente a 
cadeia hierárquica, sob seu Comando ou Direção. Nesse caso, 
será encaminhado, formalmente, uma ordem para o titular da 
organização militar que lhe for subordinado, determinando 
a instauração de IPM, cuja solução lhe será, posteriormente, 
remetida para que a homologue.

c) Em virtude de requisição do Ministério Público
O MPM detém atribuição, tanto para requisitar a instauração 

de IPM quanto para exercer o controle externo da atividade de 
PJM.

A requisição de instauração de IPM e ou de prestação de 
informações pelo MPM devem ser atendidas, sob pena de 
responsabilidade da autoridade requisitada. Todavia, não estará 
essa autoridade obrigada a indiciar qualquer pessoa nem a 
concordar com a autoridade requisitante, quanto a existência de 
materialidade e a autoria de crime militar, ao final da investigação.




